Comarca de Volta Redonda – 4ª Vara Cível
Juiz: Alexandre Custódio Pontual
Processo nº 0029593-22.2010.8.19.0066
Trata-se de demanda proposta inicialmente por ELZA DOS SANTOS DE SOUZA, JORGE VINICIUS DE OLIVEIRA VAZ, MARIA DA GLÓRIA HENRIQUE DA SILVA, TARCÍSIO JOSÉ DA SILVA e SÉRGIO EDERSON FRANCISCO, sob o título de ´AÇÃO ORDINÁRIA DE RESPONSABILIDADE OBRIGACIONAL SECURITÁRIA CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS´ em face de FEDERAL SEGUROS S.A., fls.02/48, aduzindo, em apertada síntese, que são mutuários do Sistema Financeiro de Habitação; que aderiram compulsoriamente aos termos da Apólice do SFH, passando a contar com a cobertura do Seguro Habitacional automaticamente contratado junto à ré; que os imóveis apresentaram rachaduras e diversos outros problemas relacionados ao projeto e à qualidade ou quantidade dos materiais empregados na construção; que os danos são comuns a todas as casas dos autores e dos demais vizinhos, pois o loteamento é composto de um único projeto arquitetônico para todo o núcleo habitacional; que os autores vêm sofrendo humilhação e desrespeito, estando em perigo a incolumidade física de suas famílias, eis que a ruína dos componentes físicos é progressiva e incessante, havendo risco de desmoronamento; que é direito dos autores serem cabalmente indenizados pelos danos causados pela desídia da ré; que há cobertura securitária no caso em tela; e que experimentaram dano moral. Requerem a condenação da ré ao pagamento, a cada um dos autores: da importância apurada em perícia técnica como necessária à recuperação dos imóveis sinistrados, atualizada monetariamente; da multa decendial de dois por cento dos valores apurados para os consertos dos imóveis; e de indenização pelos danos morais, em valor não inferior a cem salários mínimos. Foram anexados os documentos de fls.50/156. Decisão inicial à fl.157, indeferindo o litisconsórcio e determinando o desmembramento do feito. Notícia de agravo de instrumento à fl.158. Decisão monocrática do eminente desembargador relator, negando seguimento ao recurso, fls.169/170. Passou a figurar no pólo ativo da presente demanda o autor SERGIO EDERSON FRANCISCO. Citação da ré efetivada à fl.176. Contestação às fls.179/234, arguindo preliminares de ilegitimidade, incompetência, inépcia e carência de ação. No mérito, argui prejudicial de prescrição e sustenta que houve omissão da parte autora; que não foram especificados os danos físicos dos imóveis; que o contrato foi expresso no sentido de que os vícios de construção não seriam cobertos pelo seguro, eis que se trata de causa interna; que é a construtora que tem responsabilidade exclusiva pelo implemento da obra, bem como pelo atendimento dos requisitos técnicos à sua efetivação, não havendo estipulação legal ou contratual que indique outro caminho; que a seguradora não assumiu a responsabilidade de responder por vício de construção pela má conservação e pelo uso e desgaste dos imóveis; e que não se configurou o dano moral. Pugna pela improcedência dos pedidos, anexando os documentos de fls.230/394, complementados às fls.396/494. Réplica às fls.496/568, anexando os documentos de fls.569/651. Instadas a justificar as provas requeridas, as partes se manifestaram às fls.655/660 e 662/663. É O RELATÓRIO. DECIDO. Os fundamentos que embasam as preliminares e a prejudicial, arguidas em contestação, confundem-se com o próprio mérito, de modo que serão apreciados no momento oportuno, se for o caso. A causa de pedir versa sobre relação obrigacional decorrente de contrato de seguro. Não vislumbro interesse jurídico da União ou da Caixa Econômica Federal, considerando-se os pedidos formulados. Indefiro a prova pericial requerida pelas partes e a prova documental requerida pela ré, pois não vislumbro a necessidade de sua produção, de acordo com os elementos de convicção presentes nos autos. O ponto controvertido reside na cobertura securitária para os danos narrados na petição inicial. A cobertura para o risco de danos físicos dos imóveis está prevista na Cláusula 3ª, item I, das Condições Especiais. O mesmo instrumento, em sua Cláusula 4ª, estabelece que a Seguradora garante, dentro dos limites convencionados nas Condições Particulares, prejuízos decorrentes de danos materiais incidentes nos imóveis a que se destina a proteção do seguro. São ´Segurados´, de acordo com a Cláusula 1ª das Condições Particulares para os Riscos de Danos Físicos, ´as pessoas físicas e jurídicas vinculadas às operações abrangidas pelos programas do Estipulante, na qualidade de: a) adquirentes; b) promitentes compradores; c) financiadores; d) construtores.´ Os riscos cobertos, neste tema, estão elencados na Cláusula 3ª e todos, à exceção do incêndio e da explosão, deverão ser ´decorrentes de eventos de causa externa, assim entendidos os causados por forças que, atuando de fora para dentro, sobre o prédio, ou sobre o solo ou subsolo em que o mesmo se acha edificado, lhe causem danos, excluindo-se, por conseguinte, todo e qualquer dano sofrido pelo prédio ou benfeitorias que seja causado por seus próprios componentes, sem que sobre eles atue qualquer força anormal.´ (subitem 3.2). Também está expressamente excluído o risco decorrente, direta ou indiretamente, de uso e desgaste, definido como ´danos verificados exclusivamente em razão do decurso do tempo e da utilização normal da coisa, ainda que cumulativamente, a: a) revestimentos; b) instalações elétricas; c) instalações hidráulicas; d) pintura; e) esquadrias; f) vidros; g) ferragens; h) pisos.´ (Cláusula 4ª, ´f´ e subitem 4.2). O segurado, em caso de sinistro, deverá dar imediato aviso ao Financiador, e este à Seguradora, conforme dispõe a Cláusula 10ª, subitem 10.1. Consta dos autos que a comunicação de sinistro somente foi efetuada em março de 2009. Não há referência à notificação do Financiador. No caso em exame, as coberturas têm início: a) no caso de imóveis construídos, com a assinatura do contrato de financiamento, promessa de financiamento ou locação com opção de compra; b) no caso de imóveis em construção, com a assinatura do contrato de financiamento da construção; etc) no caso de imóveis de propriedade do Financiado, ou a ele dados em garantia, com a transferência da propriedade ou constituição da garantia. As coberturas terminam ´quando da extinção da dívida ou do prazo do financiamento, ou, ainda, quando o Financiador transferir a terceiro a propriedade dos imóveis adjudicados, arrematados ou recebidos em dação em pagamento.´ (Subitens 1.3.1 e 1.4.1., das Normas e Rotinas Aplicáveis à Cobertura Compreensiva Especial). Portanto, atento aos limites da causa de pedir, considerando que os danos descritos têm causa interna, bem como o encerramento das coberturas pela extinção da dívida ou do prazo de financiamento (vigência do seguro atrelada ao principal), não resta espaço para a indenização securitária perquirida pelo autor, consoante as disposições contratuais enfocadas. Por óbvio, inexistindo ilícito que possa ser atribuído à ré, elide-se a responsabilidade civil. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos. Declaro extinto o processo com resolução do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Custas e honorários sob ônus da parte autora, fixados estes em R$300,00 (trezentos reais), na forma do art.20, §4º do CPC, assegurada a isenção na forma do art.12 da Lei nº 1.060/50. P. I. Após o trânsito em julgado, cumpridas as formalidades devidas, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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